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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ
CONFRONTADA. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

 Não se admitem Embargos Declaratórios com
propósito  claramente  modificativo,  no  flagrante
intuito de ver reapreciada a matéria já decidida, sem,
contudo, revelar a existência de qualquer omissão,
obscuridade ou contradição do  decisum,  capaz de
mudar o julgamento. 

 Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,
deve estar presente ao menos um dos três requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA o Tribunal  Pleno, por unanimidade,  REJEITAR OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl.28.

RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 47/53) interpostos por

Marcello Vaz Albuquerque de Lima, alegando padecer de omissão o Acórdão

de fls. 37/42v, que desproveu o Agravo Interno por ele interposto.

O  Embargante  afirma  que  o  objeto  do  mandamus são  os

valores  bloqueados  de  sua  conta  corrente  e  sustenta  que  o  Acórdão

embargado padece de omissão, pois não teria se pronunciado sobre os artigos
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5º, LIV e LV, da Constituição Federal e art. 649, IV, do CPC. 

É o relatório.

VOTOVOTO

Não assiste razão ao Embargante.

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

535 do Código de Processo Civil e prestam-se, tão somente, para expungir do

julgado omissão, contradição e obscuridade. No caso em tela, não há nenhuma

omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, pois a decisão combatida é

coerente  e  lógica  com  os  próprios  pressupostos.  Ademais,  os  Embargos

Declaratórios não servem para reexaminar a matéria já devidamente apreciada

pelo colegiado.

Em síntese, aduz o Embargante a ocorrência de omissão no

Acórdão  por  não  ter  se  pronunciado  sobre  os  artigos  5º,  LIV  e  LV,  da

Constituição Federal e art. 649, IV, do CPC. 

Entretanto, no caso sub judice, o Mandado de Segurança não

foi julgado em seu mérito, por faltar-lhe o requisito do cabimento, uma vez que

fora impetrado contra ato judicial, o qual cabia recurso. 

A omissão  caracteriza-se  quando  o  julgador,  adentrando  no

mérito, deixa de examinar as questões que lhe foram submetidas. No caso em

julgamento, o Acórdão não padece de omissão ou contradição, sendo coerente

e lógico com seus próprios fundamentos. Por oportuno, transcrevo os seguintes

trechos do julgado embargado: 

“O Agravante alega em suas razões que: “ainda que

a decisão originária de bloqueio comportasse Agravo

de  Instrumento,  o  bloqueio  dos  valores  a  que  se

pretende liberar só foi realizado posteriormente”. 

Ora,  desde  o  momento  em  que  teve  ciência  da
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decisão, a parte poderia ter interposto o recurso de

Agravo de Instrumento, mas não o fez. 

Por outro lado, veja-se que o bloqueio foi realizado

em 19/09/2014, como se constata à fl. 11.

Ressalte-se,  ademais,  que  as  alegações  do

Impetrante não têm suporte probatório, não tendo o

Autor  juntado  sequer  a  cópia  da  decisão  que

determinou o bloqueio dos valores.

Destarte, resta claro que o Impetrante utiliza o writ

como substitutivo de recurso.

Por  tais  razões  e  não  tendo  o  Agravante

apresentado  qualquer  argumento  novo  capaz  de

modificar  a  Decisão  Monocrática,  mantenho-a  por

seus  próprios  fundamentos,  os  quais  passo  a

transcrever: 

O Mandado de Segurança contra ato de juiz só é

cabível  em  caso  de  decisão  teratológica,

manifestamente  ilegal  ou  proferida  com  abuso  de

poder. Também é admissível sua impetração contra

ato  judicial  do  qual  não  caiba  recurso  com  a

possibilidade de efeito suspensivo (artigo 5º, inciso

II, da Lei 12.016/2009).

No caso vertente, cabia a parte interpor Agravo de

Instrumento com pedido de efeito suspensivo, a fim

de reformar a decisão do magistrado que determinou

o  bloqueio  dos  valores  que  entende  serem

impenhoráveis”.

(…)
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Por fim, resta totalmente afastado o abuso de poder,

posto que a conduta do magistrado não foi eivada de

ilegalidade,  não  afrontou interesse  público  nem se

revela omissa, requisitos estes necessários para se

vislumbrar o abuso de poder.

Portanto,  a  análise  do  mérito  do  Mandado  de

Segurança  só  poderá  ocorrer  se  observado  o

cabimento  do  remédio  constitucional,  o  que  não

ocorre no caso em tela. 

Na  verdade,  e  como  dito  alhures,  deveria  o

Impetrante  ter  interposto  Agravo  de  Instrumento

contra a decisão que determinou o bloqueio em sua

conta bancária, pois ela é passível de recurso”.

Ademais,  é  induvidoso  que  não  ocorre  omissão  quando  o

Acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os argumentos invocados

pela  parte,  tampouco  quando  não  fala  expressamente  sobre  determinados

dispositivos. Nesse sentido:

O juiz não está obrigado a responder todas as alegações
das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para  fundar  a  decisão,  nem  se  obriga  a  ater-se  aos
fundamentos indicados por elas e tampouco a responder
um a um todos os seus argumentos. (RJTJSP 115/207, in
Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

 

Por outro lado, é cediço que os Embargos Declaratórios não

são remédio para obrigar o julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do

decisório,  inserindo  desnecessariamente  citações  de  normas  legais  e

constitucionais, apenas para contentar o anseio das partes. Assim, forçoso é

concluir que inexiste omissão no julgado.

Ainda  que  o  presente  recurso  pretenda  suprir  o  fim  de

prequestionamento,  seria  necessário  que  o  julgado  padecesse  de  um  dos

vícios elencados no art. 535 do Código de Processo Civil.
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Nesse norte, eis as seguintes decisões do STJ:

Mesmo  nos  embargos  de  Declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não
é meio hábil ao reexame da causa. (REsp  11 465-0-SP,
Rel.  Min.  Demócrito Reinaldo,  in Theotônio Negrão,  op.
cit. nota ao art. 535)

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -  APELO  DE
INTEGRAÇÃO - PRETENSÃO SUBSTITUTIVA - FINS DE
PREQUESTIONAMENTO -  REJEIÇÃO. -  Não pode ser
recebido  recurso  que,  sob  o  rótulo  de  embargos
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por
outra.  Os  embargos  declaratórios  são  apelos  de
integração,  não  de  substituição.  -  Mesmo para  fins  de
prequestionamento,  o  acolhimento  de  embargos
declaratórios pressupõe a existência de vício catalogado
no  Art.  535  do  CPC.  (EDcl  no  AgRg  nos  EREsp
150.167/RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Corte
Especial, DJ 13.08.2007).

In casu, o Acórdão encontra-se suficientemente fundamentado,

prevalecendo o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o

magistrado  forma e  firma  sua  convicção  a  partir  das  provas,  da  legislação

pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar necessariamente vinculado às

alegações das partes.

Não  se  pode  voltar,  repita-se,  em  sede  de  Embargos  de

Declaração, as questões já julgadas e óbices já superados, exceto, para sanar

omissão, contradição ou dúvida no julgado, o que não é o caso dos autos.

Com  estas  considerações,  REJEITO  os  Embargos

Declaratórios.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos.  Participaram  ainda  do
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  José Aurélio da
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Cruz,  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para substituir  a Desembargadora Maria de Fátima Morais Bezerra Cavalcanti),
João Batista Barbosa (Juiz  convocado para  substituir  a  Desembargadora  Maria  das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira), Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de

Justiça), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Maria das Graças Morais
Guedes, Luiz Silvio Ramalho Júnior, Márcio Murilo da Cunha Ramos, Joás
de Brito Pereira Filho, João Benedito da Silva e Carlos Martins Beltrão
Filho. Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira, João Alves da Silva e José Ricardo Porto - Vice-
Presidente.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça, em substituição ao Exmo.
Sr. Dr. Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da
Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no
dia 23 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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